
 
 

 

EDcl   no  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 444.176 - SP  (2013/0393489-8)     

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA

EMBARGANTE : SENAC - SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM 

COMERCIAL 

ADVOGADOS : JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO E OUTRO(S)

 DENISE DE CASSIA ZILIO 

EMBARGADO : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO  

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

 EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. TARIFA SOBRE SERVIÇO DE 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO. MATÉRIA SUBMETIDA 
AO RITO DO ART. 543-C DO CPC. RECURSOS 
REPETITIVOS. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO AO 
PERÍODO ANTERIOR.
1. Tendo em conta o caráter manifestamente infringente, e em 
face do princípio da fungibilidade recursal, os presentes 
embargos de declaração são recebidos como agravo 
regimental.
2. O entendimento adotado no recurso representativo REsp nº 
1.339.313/RJ, Rel. Ministro Benedito Gonçalves (DJe 
21/10/2013), também aplica-se ao período anterior à vigência 
da Lei nº 11.445/07.
3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 
ao qual se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, receber os 
embargos de declaração como agravo regimental e negar-lhe provimento, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Olindo 
Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia 
Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 444.176 - SP (2013/0393489-8)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
EMBARGANTE : SENAC - SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM 

COMERCIAL 
ADVOGADO : JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO E OUTRO(S)
EMBARGADO : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO  
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de embargos de 

declaração opostos contra decisão monocrática que negou provimento ao agravo em recurso 

especial, sob os seguintes fundamentos: (I) não houve violação do art. 535 do CPC; (II) 

conforme julgamento de recurso repetitivo, realizado sob o rito do art. 543-C do CPC, é legal a 

cobrança da tarifa de esgoto quando a concessionária realiza a coleta, transporte e escoamento 

dos dejetos, ainda que não promova o respectivo tratamento sanitário antes do deságue dos 

efluentes; e (III) aplicação da Súmula 83/STJ, quanto à divergência jurisprudencial suscitada.

Inconformada, a parte embargante alega que o recurso repetitivo indicado está 

fundamentado na Lei 11445/07 e no Decreto nº 7.217/10, porém, a maior parte do período 

abarcado na petição inicial diz respeito à cobrança do ano de 1991 em diante, razão pela qual não 

poderia ser aplicado tal entendimento anteriormente à vigência da referida lei.

É o relatório. 
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 444.176 - SP (2013/0393489-8)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): O inconformismo 

da parte embargante não merece prosperar.

Inicialmente, tendo em conta o caráter manifestamente infringente, e em face do 

princípio da fungibilidade recursal, os presentes embargos de declaração devem ser recebidos 

como agravo regimental. A respeito do tema, sobressaem os seguintes precedentes desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. INSTRUMENTALIDADE 
RECURSAL.  AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. 
PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. SÚMULA 119/STJ. INTERRUPÇÃO. 
ATO INEQUÍVOCO DO DEVEDOR. PRAZO QUE FLUI POR 
INTEIRO APÓS A INTERRUPÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA DO 
DECRETO-LEI N. 4.597/42.
1.  É possível receber os embargos de declaração como agravo 
regimental, em homenagem à fungibilidade recursal e à economia 
processual, quando nítido o seu caráter infringente. Precedente: 
EDcl na Rcl 5.932/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, DJe 29.5.2012.
2. "O prazo prescricional da ação de desapropriação indireta é 
vintenário, não se aplicando o lapso qüinqüenal estabelecido pelo 
DL 20.910/32, matéria que, ademais, foi sumulada no verbete n. 
119 do STJ, que dispôs: "A ação de desapropriação indireta 
prescreve em vinte anos". (AgRg no AgRg no Ag 995.227/RS, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
5.11.2008, DJe 28.11.2008.) Embargos de declaração recebidos 
como agravo regimental, e improvido.
(EDcl no REsp 1316112/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 15/4/13)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIOS DA 
FUNGIBILIDADE E DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. 
PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO EXERCIDO EM 
CONDIÇÕES ESPECIAIS. EXPOSIÇÃO A RUÍDO. SÚMULA Nº 
7/STJ.
1. Tendo em vista que o pedido deduzido denota nítido pleito de 
reforma, em atenção aos princípios da fungibilidade e da 
instrumentalidade das formas, merece o recurso ser recebido como 
agravo regimental.
[...]
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5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(EDcl nos EDcl no REsp 1100191/SC, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 5/10/11).

No mais, a irresignação não merece acolhimento, tendo em vista que ambas as 

Turmas que compõem a Seção de Direito Público já decidiram que o entendimento adotado no 

recurso representativo REsp nº 1.339.313/RJ, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, também 

aplica-se ao período anterior à vigência da Lei nº 11.445/07.

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. TARIFA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA E TRANSPORTE DOS 
DEJETOS. INEXISTÊNCIA DE REDE DE TRATAMENTO. 
LEGALIDADE DA COBRANÇA. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, CONFIRMADA NO 
JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 
1.339.313/RJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. A insurgência exposta nas razões do Apelo Especial está 
embasada na assertiva da legalidade da cobrança da tarifa de 
esgotamento sanitário, quando prestada, ao menos, uma das fases 
do serviço. II. Sobre o tema, a Corte Especial do Superior Tribunal 
de Justiça, por ocasião do julgamento do REsp 1.339.313/RJ, 
julgado sob a sistemática do art. 543-C do CPC, consolidou 
entendimento no sentido da legalidade da cobrança da referida 
tarifa, ainda que não se verifiquem todas as etapas do serviço de 
esgotamento sanitário. III. Na hipótese, a tese defendida no 
acórdão recorrido, no sentido de que "o serviço de esgoto não 
pode ser fracionado, posto que ele é indivisível, de modo que não 
bastava somente a coleta, pois a legislação aplicável à época dos 
fatos compreendia a adequada destinação dos dejetos coletados, 
cujo serviço não foi prestado", está em desconformidade com a 
jurisprudência desta Corte, que "firmou o entendimento de que o 
serviço de esgotamento sanitário é formado por um complexo de 
atividades (coleta, transporte, tratamento e disposição final dos 
dejetos no meio ambiente), sendo que a prestação de qualquer uma 
delas é suficiente para, autonomamente, permitir a cobrança da 
respectiva tarifa" (STJ, AgRg no REsp 1.505.229/PR, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 27/03/2015). No 
mesmo sentido: STJ, AgRg no AREsp 44.136/PR, Rel. Ministro ARI 
PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/12/2013; STJ, AgRg 
no REsp 1.307.894/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/10/2013; STJ, EDcl nos 
EDcl no AREsp 456.567/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
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SEGUNDA TURMA, DJe de 21/11/2014. 
IV. Ao contrário do que alega o agravante, o entendimento firmado 
no REsp 1.339.313/RJ, sob o rito do art. 543-C do CPC, é 
aplicável, na hipótese, já tendo esta Corte, em várias ocasiões, 
declarado a legalidade da cobrança de tarifa de esgoto, inclusive 
na cidade de Foz do Iguaçu - Paraná, realizada no período 
compreendido entre janeiro de 1980 e outubro de 1995 - período 
englobado na condenação, pela instância a quo -, também antes da 
vigência da Lei 11.445/2007 (STJ, AgRg no REsp 1.505.229/PR, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
27/03/2015; STJ, REsp 431.121/SP, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, 
PRIMEIRA TURMA, DJ de 07/10/2002; STJ, AgRg no REsp 
1.466.326/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 13/03/2015). 
V. Nesse contexto, estando o acórdão recorrido em dissonância 
com a jurisprudência desta Corte, deve ser mantida a decisão 
agravada, que deu provimento ao Recurso Especial e declarou a 
legalidade da cobrança da tarifa de esgoto. 
VI. Agravo Regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 533.194/PR, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 2/10/2015).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO. PRESTAÇÃO INCOMPLETA. 
TARIFA. LEGITIMIDADE DA COBRANÇA. 
1. "O STJ já se pronunciou no sentido da desnecessidade de 
trânsito em julgado de decisão proferida em Recurso Especial 
submetido ao art. 543-C do CPC para adoção da tese nele firmada" 
(EDcl no AREsp 539.289/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 28/11/2014). 
2. A jurisprudência deste Superior Tribunal, em julgamento de 
recurso repetitivo, firmou o entendimento de que o serviço de 
esgotamento sanitário é formado por um complexo de atividades 
(coleta, transporte, tratamento e disposição final dos dejetos no 
meio ambiente), sendo que a prestação de qualquer uma delas é 
suficiente para, autonomamente, permitir a cobrança integral da 
respectiva tarifa. 
3. No caso, o acórdão estadual foi claro e enfático ao reconhecer 
que somente a fase de "afastamento e disposição final dos 
resíduos" não foi realizada, porém, no sentido da orientação 
pretoriana, considerou a possibilidade de cobrança integral da 
tarifa de esgoto em face da prestação da coleta dos dejetos. Incide 
à espécie, portanto, o disposto na Súmula 83/STJ. 
4. Anote-se, ainda, que, mesmo antes da vigência da Lei n. 
11.445/07, havia posicionamento desta Corte no sentido de que "a 
lei não exige que a tarifa só seja cobrada quando todo o 
mecanismo do tratamento do esgoto esteja concluído", e "o início 
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da coleta dos resíduos caracteriza prestação de serviço 
remunerado" (REsp 431.121/SP, Rel. Ministro José Delgado, 
Primeira Turma, DJ 7/10/2002). 
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.466.326/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 13/3/2015).

ADMINISTRATIVO. CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO. 
ESGOTO. TARIFA. 
1. A concessão para explorar serviço público de esgoto e 
tratamento dos resíduos é de natureza complexa. 
2. É legal a exigência do pagamento da tarifa quando o serviço de 
esgoto é oferecido, iniciando-se a coleta das substâncias com a 
ligação do sistema às residências dos usuários. 
3. O tratamento do material coletado é uma fase complementar. 
4. A finalidade da cobrança da tarifa é manter o equilíbrio 
financeiro do contrato, possibilitando a prestação contínua do 
serviço público. 5. A lei não exige que a tarifa só seja cobrada 
quando todo o mecanismo do tratamento do esgoto esteja 
concluído. 
6. O início da coleta dos resíduos caracteriza prestação de serviço 
remunerado. 
7. Recurso provido.
(REsp 431.121/SP, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA 
TURMA, DJ 7/10/2002, p. 200)

Dessarte, a decisão agravada merece subsistir.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2013/0393489-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 444.176 / SP

Números Origem:  01810758020118260100  111810759  1810758020118260100

EM MESA JULGADO: 17/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SENAC - SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL
ADVOGADO : JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : SENAC - SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL
ADVOGADO : JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO E OUTRO(S)
EMBARGADO : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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